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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.  FURTO QUALIFICADO. 
AGRAVANTE ATUALMENTE EM REGIME SEMIABERTO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE 
MENOR DE 14 (CATORZE) ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA 
SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a Defesa a reiterar as razões do 
habeas corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão 
monocrática, atraindo a Súmula n. 182/STJ em virtude da violação 
do princípio da dialeticidade.
2. Consta dos autos que o agravante se encontra em cumprimento 
da reprimenda total de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 
(dezoito) dias de reclusão, em regime fechado, pela prática do 
delito de tráfico e furto qualificado. O Juízo da Execução Penal 
indeferiu o pedido de substituição da custódia pela prisão domiciliar. 
Decisão mantida pelo Tribunal de origem.
3. De acordo com entendimento consolidado na Suprema Corte, 
mães e pais possuem requisitos distintos para a concessão do 
benefício, sendo que estes últimos precisam comprovar que são os 
únicos responsáveis pelos filhos, o que não restou evidenciado em 
análise aos documentos que instruem a inicial (HC n. 165.704/STF).
4. Na espécie, não há registro de comprovação a respeito da 
imprescindibilidade de cuidados exclusivos paternos em relação à 
infante.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.  FURTO QUALIFICADO. 
AGRAVANTE ATUALMENTE EM REGIME SEMIABERTO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE 
MENOR DE 14 (CATORZE) ANOS DE IDADE. NÃO DEMONSTRADA 
SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a Defesa a reiterar as razões do 
habeas corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão 
monocrática, atraindo a Súmula n. 182/STJ em virtude da violação 
do princípio da dialeticidade.
2. Consta dos autos que o agravante se encontra em cumprimento 
da reprimenda total de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 
(dezoito) dias de reclusão, em regime fechado, pela prática do 
delito de tráfico e furto qualificado. O Juízo da Execução Penal 
indeferiu o pedido de substituição da custódia pela prisão domiciliar. 
Decisão mantida pelo Tribunal de origem.
3. De acordo com entendimento consolidado na Suprema Corte, 
mães e pais possuem requisitos distintos para a concessão do 
benefício, sendo que estes últimos precisam comprovar que são os 
únicos responsáveis pelos filhos, o que não restou evidenciado em 
análise aos documentos que instruem a inicial (HC n. 165.704/STF).
4. Na espécie, não há registro de comprovação a respeito da 
imprescindibilidade de cuidados exclusivos paternos em relação à 
infante.
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

RICARDO MACHADO DA CONCEIÇÃO contra decisão monocrática da lavra da 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Presidente desta Corte, que 

indeferiu liminarmente o processamento da petição inicial por falta de 

manifesta ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (fls. 327/329).

Consta dos autos que o agravante encontra-se em cumprimento 

reprimenda total de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de 

reclusão, em regime fechado, pela prática do delito de tráfico e furto 

qualificado. O Juízo da Execução Penal indeferiu o pedido de substituição da 

custódia pela prisão domiciliar. Decisão mantida pelo Tribunal de origem.

No presente agravo regimental, a Defesa do recorrente repisa 

argumentos já postos na impetração que objetivava a reforma do acórdão da 

Corte de origem que negou provimento ao recurso por entender ausente 

situação prisional que autorizasse a prisão domiciliar. 

Em suas razões, insiste na ocorrência de constrangimento ilegal, uma 

vez que foram atendidos os requisitos necessários para concessão do benefício 

de prisão domiciliar ao recorrente, devendo ser observado o melhor interesse da 

criança.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim 

não se entenda, que seja provido o agravo regimental submetido ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa 

do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 

rechaçadas pela decisão monocrática. 

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento. 
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Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.
Consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fl. 323, grifamos):
 
Os diversos ângulos de análise do presente remédio heroico conduzem 
à denegação da ordem.
Por primeiro, apenas para registro, verifico que, diversamente do 
exposto no pedido inicial, o suposto agressor da filha do paciente 
sequer responde por "tentativa de estupro", mas tão somente por 
invasão domiciliar e lesão corporal, fatos em tese praticados há mais 
de um ano (outubro-2022). Ademais, das declarações da testemunha 
responsável pela empresa que empregava o suposto agressor naquela 
ação penal, inexiste quaisquer indícios de que a menor tenha sofrido 
qualquer tentativa de estupro, fragilizando as alegações da presente 
impetração.
Outrossim, verifica-se que a menor [...], conta atualmente com 14 anos 
de idade, de forma que não preenchido o requisito objetivo da decisão 
colegiada proferida no Habeas Corpus n. 165.704/STF.
Ademais, de acordo com entendimento consolidado na Suprema 
Corte, mães e pais possuem requisitos distintos para a 
concessão do benefício, sendo que estes últimos precisam 
comprovar que são os únicos responsáveis pelos filhos, o que 
não restou evidenciado em análise aos documentos que 
instruem a inicial.
 
É certo que esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no 

sentido de que, embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como 
requisito para a concessão de prisão domiciliar o cumprimento da pena no 
regime prisional aberto, é possível a extensão do benefício aos condenados 
recolhidos no regime fechado ou semiaberto, desde que configurada a 
excepcionalidade do caso concreto, com demonstração da imprescindibilidade 
da medida.

De acordo com entendimento consolidado na Suprema Corte, mães e 

pais possuem requisitos distintos para a concessão do benefício, sendo que 

estes últimos precisam comprovar que são os únicos responsáveis pelos filhos, 

o que não restou evidenciado em análise aos documentos que instruem a 

inicial (HC n. 165.704/STF, Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 

julgado em 20/10/2020, DJe 24/02/2021).

Todavia, na hipótese, como visto no acórdão impugnado, não há 

registro de comprovação a respeito da imprescindibilidade de cuidados 

exclusivos paternos em relação à infante.

Assim, o agravante não demonstrou situação excepcional apta a 

flexibilizar a regra disposta no art. 117 da Lei de Execuções Penais, o que 
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impõe a denegação da ordem.

A propósito, já decidiu esta Corte que
 
A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, embora todo 
pai seja indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no 
art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal não possui aplicação 
automática, sendo necessário que o homem comprove ser o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos, o que não ocorreu no caso concreto (AgRg no HC n. 
822.761/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 05/10/2023)
 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente.
Precedentes.
II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe que o 
magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for homem, caso seja o único responsável pelos 
cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a quo a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus filhos.
IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso em 
apreço, providência que é vedada em sede de habeas corpus.
Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 764.589/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
06/02/2024, DJe de 14/02/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO DOMICILIAR. 
GENITOR DE PESSOA COM DOENÇA DEGENERATIVA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE INDISPENSABILIDADE DO PAI PARA OS 
CUIDADOS DA FILHA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a concessão de prisão domiciliar ao acusado, com fundamento 
no art. 318, III, do CPP, é necessária a comprovação da 
imprescindibilidade do agente aos cuidados de criança menor de 6 
anos ou de pessoa com deficiência.
2. No caso sob exame, o Tribunal de origem ressaltou não haver 
comprovação da indispensabilidade do pai aos cuidados da filha de 
20 anos, que tem doença degenerativa, e consignou, inclusive, que ela 
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é assistida pela mãe há mais de um ano, sem a presença do genitor.
Assim, o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça e, para infirmar as premissas fáticas estabelecidas 
pelas instâncias ordinárias, seria necessária dilação probatória, 
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 823.234/RS, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
04/12/2023, DJe de 07/12/2023).

 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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